
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 130.893 - RS (2009/0043147-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : MARCELO CARLET FERREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JÚLIO CÉSAR AMARAL VEIGA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES (ARTIGO 35, CAPUT, COMBINADO COM O 
ARTIGO 40, INCISOS III E IV, AMBOS DA LEI 11.343/2006). 
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO REALIZADO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PRESIDÊNCIA E CONDUÇÃO DO 
INQUÉRITO DE FORMA EXCLUSIVA. ILEGITIMIDADE DO 
PARQUET. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
ESSENCIAL PARA O DESLINDE DA QUESTÃO. 
NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. De acordo com entendimento consolidado na Quinta Turma 
deste Superior Tribunal de Justiça, amparado na jurisprudência do 
Pretório Excelso, o órgão ministerial possui legitimidade para 
proceder, diretamente, à colheita de elementos de convicção para 
subsidiar a propositura de ação penal, só lhe sendo vedada a 
presidência do inquérito, que compete exclusivamente à 
autoridade policial, de tal sorte que a realização de tais atos não 
afasta a legitimidade do Ministério Público para a propositura da 
ação penal, entendimento este contido no enunciado 234 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que afirma que "A 
participação do membro do Ministério Público na fase 
investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia".
2. Todavia, o impetrante não trouxe à colação cópia integral do 
inquérito policial, cujo teor é essencial para se aferir a 
regularidade no seu trâmite e se o órgão ministerial, de fato, 
presidiu e conduziu, de forma exclusiva, o referido procedimento 
investigatório a ensejar ou não a nulidade das provas por este 
meio obtidas.
3.  O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de provas documentais que evidenciem a 
pretensão aduzida, a existência do aventado constrangimento 
ilegal suportado pelo paciente.
DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS. INICIAL ACUSATÓRIA QUE 
DESCREVE CRIMES EM TESE. INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA. 
1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja 
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autoria é atribuída ao paciente devidamente qualificado, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio 
da persecução penal, na qual se observará o devido processo 
legal. 
2. Nos chamados crimes de autoria coletiva, embora a vestibular 
acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, 
apesar de não descrever minuciosamente as atuações individuais 
dos acusados, demonstra um liame entre o agir da paciente e a 
suposta prática delituosa, estabelecendo a plausibilidade da 
imputação e possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em 
que se entende preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código 
de Processo Penal. Precedentes. 
3. No caso dos autos, a peça inaugural explicita que os demais 
corréus e o paciente, mediante acordo, se associaram de forma 
estável para praticar o delito de tráfico de entorpecentes, 
indicando, ainda, que este último atuaria "como motorista dos 
integrantes da organização", "não apenas transportando os 
integrantes da quadrilha, mas também movimentando veículos 
para eles", razão pela qual não há que se falar em defeito na 
inicial acusatória.
4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Adilson 
Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita Vaz e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 130.893 - RS (2009/0043147-7) (f)
  

IMPETRANTE : MARCELO CARLET FERREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JÚLIO CÉSAR AMARAL VEIGA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus substitutivo de recurso ordinário com pedido liminar impetrado contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, 

denegando anterior writ em favor de JÚLIO CÉSAR AMARAL VEIGA, manteve a sua 

custódia cautelar decretada em razão da suposta prática do crime de associação para 

o tráfico de entorpecentes.

Sustenta o impetrante que o Ministério Público não teria legitimidade para, 

sem a presença da polícia judiciária, presidir e conduzir de maneira exclusiva a 

investigação criminal e, posteriormente, oferecer a acusação formal contra os 

investigados, como teria ocorrido na hipótese em apreço.

Alega que o decreto de prisão preventiva exarado em desfavor do paciente 

é carente de fundamentação idônea a justificar a sua necessidade, aduzindo que não 

existe nenhum elemento concreto apto a dar legitimidade à medida de exceção.

Assevera que a gravidade genérica da conduta que é atribuída ao 

paciente, ou o fato desta ser rotulada como hedionda, não se mostrariam fundamentos 

idôneos a dar ensejo à prisão cautelar. Informa que o paciente é primário e portador de 

bons antecedentes, circunstância que evidenciaria a desnecessidade da privação 

cautelar da sua liberdade.

Defende, também, a ausência de justa causa para a deflagração da ação 

penal, aduzindo que a denúncia seria inepta, já que não procedeu à individualização das 

condutas supostamente praticadas pelos 29 (vinte e nove) denunciados. Assere que o 

paciente foi incluído no rol dos denunciados simplesmente pelo fato de supostamente 

atuar como motorista de integrantes da organização criminosa, reputando atípica tal 

conduta.
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Argumenta que a denúncia não preencheria os requisitos do artigo 41 do 

Código de Processo Penal, pois faz acusação genérica aos denunciados, sem indicar, 

por exemplo, o tempo e o local onde teriam sido perpetradas as supostas condutas 

ilícitas.

Aduz, ainda, que as interceptações telefônicas realizadas durante as 

investigações teriam sido autorizadas por juiz plantonista, e não pelo juiz da causa 

principal, como preconiza a Lei n. 9.286/96. E ainda, afirma que, tanto a decisão que 

autorizou a produção de tal prova, como as suas prorrogações, foram proferidas sem a 

devida motivação, razão pela qual tratar-se-iam de provas ilícitas.

Sustenta a incompetência do juízo que decretou a prisão cautelar do 

paciente, bem como as demais medidas acautelatórias, pois estas foram atendidas por 

juiz plantonista, embora tenha o membro do parquet estadual as requerido em horário 

de normal expediente forense. Alega, também, a incompetência do juízo da 7ª Vara 

Criminal da Comarca de Porto Alegre/RS para a instrução e julgamento da ação penal 

em tela, tendo em vista a inobservância das regras de fixação de competência previstas 

nos artigos 75 e 83, ambos do Código de Processo Penal.

Por fim, defende a ocorrência de excesso de prazo para o início da 

formação da culpa, aduzindo que o paciente se encontra cautelarmente segregado 

desde 22.9.2008, e até o momento sequer haveria previsão para a realização da 

audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação.

Requereu, liminarmente, a) a revogação da custódia cautelar decretada 

em desfavor do paciente; b) a declaração de nulidade do processo em razão da alegada 

ilegitimidade do membro do Ministério Público que conduziu todas as investigações; c) a 

declaração de nulidade do processo em razão da alegada incompetência dos juízos; d) 

a declaração de nulidade do processo em razão da alegada ausência de autorização 

judicial motivada, emanada de autoridade competente, para a interceptação telefônica, 

bem como para  as sucessivas prorrogações; e) a revogação do decreto constritivo em 

razão do alegado excesso de prazo.

A medida sumária foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 340/343.

Prestadas as informações (fls. 348 e 349/350), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 415/419, manifestou-se pela denegação da ordem.
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Por meio da petição de fls. 437/439, o impetrante requereu a desistência 

do mandamus no que se refere à apontada ilegalidade dos fundamentos que deram 

ensejo à custódia cautelar do paciente; à alegada ausência de justa causa para a ação 

penal em razão da atipicidade subjetiva da conduta atribuída ao paciente; à falta de 

autorização judicial para as interceptações telefônicas realizadas; à sustentada 

incompetência do Juízo plantonista que deferiu as medidas cautelares requeridas; e ao 

indigitado excesso de prazo para a formação da culpa, pleiteando, outrossim, o exame 

dos pedidos remanescentes (ilegitimidade do Ministério Público para conduzir e presidir 

investigação criminal e inépcia da denúncia), o que foi deferido, consoante a decisão de 

fl. 442.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 130.893 - RS (2009/0043147-7) (f)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Conforme relatado, 

com este habeas corpus pretende-se, em síntese, a declaração de nulidade da ação 

penal instaurada contra o paciente e outros corréus ante a alegada ilegitimidade do 

Ministério Público para conduzir investigações, bem como o trancamento do feito ante a 

indigitada inépcia da denúncia ofertada, que não teria individualizado as condutas dos 

acusados. 

Segundo consta dos autos, o paciente foi denunciado, juntamente com 

outros corréus pela suposta prática do delito previsto no artigo 35, caput, combinado 

com o artigo 40, incisos III e IV, todos da Lei 11.343/2006, extraindo-se da peça 

acusatória os seguintes trechos:

"FATOS DELITUOSOS:
No período entre os anos de 2000 e a presente data, com 
ênfase para os anos de 2003 até 2008, principalmente na 
região de Vila Maria da Conceição, em Porto Alegre, os 
denunciados, mediante acordo, associaram-se de forma 
estável, para praticar os delitos de tráfico de entorpecentes, 
em especial preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 
expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer drogas, 
ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar.
No período em questão, os denunciados, cuja 
individualização da conduta é feita a seguir, integrantes da 
associação que realiza a atividade de narcotraficância na 
região referida, praticaram as ações antes descritas com 
drogas como cocaína, maconha e crack, todas substâncias 
de uso proscrito, conforme estabelece a portaria da 
ANVISA." (fls. 358/359).

Acerca da suposta participação do paciente na associação criminosa, eis 

o que narrou o órgão ministerial:

"O denunciado Júlio Cesar Amaral Veiga por seu turno atua 
como motorista dos integrantes da organização, em 
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especial dos denunciados Alexandre Flores Medeiros, o 
Nani, e Richard Alex, de alcunha Gigi, não apenas 
transportando os integrantes da quadrilha, mas também 
movimentando veículos para eles." (fl. 367).

Ofertada resposta preliminar pela defesa do paciente, a denúncia foi 

recebida (fls. 406/407), sendo que, de acordo com extrato de movimentação processual 

obtido junto ao sítio da Corte de origem, o processo encontra-se em fase de 

apresentação de memoriais pela defesa. 

Pois bem. Inicialmente, no que diz respeito à apontada ilegitimidade do 

Ministério Público para, sem a presença da polícia judiciária, presidir e conduzir de 

maneira exclusiva a investigação criminal e, posteriormente, oferecer a acusação 

formal contra os investigados, é certo que a Quinta Turma deste Superior Tribunal de 

Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que o aludido órgão possui a 

prerrogativa de instaurar procedimento administrativo de investigação e conduzir 

diligências investigatórias, tendo em vista a previsão contida no artigo 129, incisos VI, 

VII, VIII e IX, da Constituição Federal, bem como o disposto nos incisos I, II, IV, V e VII e § 

2º do artigo 8º da Lei Complementar 75/1993 e no artigo 26 da Lei 8.625/1993.

A propósito, confiram-se os precedentes:

HABEAS CORPUS. MINISTÉRIO PÚBLICO. PODERES DE 
INVESTIGAÇÃO. LEGITIMIDADE. LC N.º 75/93. ART. 4.º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. TESE DE FALTA DE JUSTA 
CAUSA. PLEITO DE TRANCAMENTO DO PROCEDIMENTO 
INVESTIGATIVO. PROCEDIMENTO CONCLUÍDO. INQUÉRITO 
POLICIAL INSTAURADO. PERDA SUPERVENIENTE DO 
INTERESSE PROCESSUAL.
1. A legitimidade do Ministério Público para determinar diligências 
investigatórias decorre de expressa previsão constitucional, 
oportunamente regulamentada pela Lei Complementar n.º 75/93.
2. É consectário lógico da própria função do órgão ministerial - 
titular exclusivo da ação penal pública - proceder à coleta de 
elementos de convicção, a fim de elucidar a materialidade do crime 
e os indícios de autoria, mormente quando se trata de crime 
atribuído a autoridades policiais que estão submetidas ao controle 
externo do Parquet.
3. A ordem jurídica confere explicitamente poderes de investigação 
ao Ministério Público - art. 129, incisos VI, VIII, da Constituição 
Federal, e art. 8º, incisos II e IV, e § 2º, da Lei Complementar n.º 
75/1993.
4. A competência da polícia judiciária não exclui a de outras 
autoridades administrativas. Inteligência do art. 4º, parágrafo único, 
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do Código de Processo Penal. Precedentes. "A outorga 
constitucional de funções de polícia judiciária à instituição policial 
não impede nem exclui a possibilidade de o Ministério Público, que 
é o 'dominus litis', determinar a abertura de inquéritos policiais, 
requisitar esclarecimentos e diligências investigatórias, estar 
presente e acompanhar, junto a órgãos e agentes policiais, 
quaisquer atos de investigação penal, mesmo aqueles sob regime 
de sigilo, sem prejuízo de outras medidas que lhe pareçam 
indispensáveis à formação da sua 'opinio delicti', sendo-lhe vedado, 
no entanto, assumir a presidência do inquérito policial, que traduz 
atribuição privativa da autoridade policial." (STF - HC 94.173/BA, 2.ª 
Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 26/11/2009).
5. Concluído o procedimento investigativo a que se visava trancar 
por falta de justa causa, resta evidenciada, no particular, a perda 
superveniente do interesse processual.
6. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, 
denegado.
(HC 94.129/RJ, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/02/2010, DJe 22/03/2010)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. DENÚNCIA 
NÃO-JUNTADA AOS AUTOS. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA PROCEDER A INVESTIGAÇÕES. PREVISÕES 
CONSTITUCIONAL E LEGAL. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.
(...)
3. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que o Ministério Público, por expressa previsão 
constitucional e legal, possui a prerrogativa de instaurar 
procedimento administrativo de investigação e conduzir diligências 
investigatórias, podendo requisitar diretamente documentos e 
informações que julgar necessários ao exercício de suas 
atribuições de dominus litis.
4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.
(HC 128.233/MG, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 01/02/2010)

Tal entendimento também é compartilhado pela jurisprudência do Pretório 

Excelso:

E M E N T A: "HABEAS CORPUS" - CRIME DE PECULATO 
ATRIBUÍDO A CONTROLADORES DE EMPRESA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS, DENUNCIADOS NA CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (CP, ART. 327) - ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO PATRIMÔNIO PÚBLICO - POSSIBILIDADE DE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO, FUNDADO EM INVESTIGAÇÃO POR ELE 
PRÓPRIO PROMOVIDA, FORMULAR DENÚNCIA CONTRA 
REFERIDOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (CP, ART. 327) - 
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VALIDADE JURÍDICA DESSA ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA - 
LEGITIMIDADE JURÍDICA DO PODER INVESTIGATÓRIO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, NOTADAMENTE PORQUE OCORRIDA, 
NO CASO, SUPOSTA LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO - 
MONOPÓLIO CONSTITUCIONAL DA TITULARIDADE DA AÇÃO 
PENAL PÚBLICA PELO "PARQUET" - TEORIA DOS PODERES 
IMPLÍCITOS - CASO "McCULLOCH v. MARYLAND" (1819) - 
MAGISTÉRIO DA DOUTRINA (RUI BARBOSA, JOHN MARSHALL, 
JOÃO BARBALHO, MARCELLO CAETANO, CASTRO NUNES, 
OSWALDO TRIGUEIRO, v.g.) - OUTORGA, AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, PELA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, DO 
PODER DE CONTROLE EXTERNO SOBRE A ATIVIDADE 
POLICIAL - LIMITAÇÕES DE ORDEM JURÍDICA AO PODER 
INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - "HABEAS 
CORPUS" INDEFERIDO. NAS HIPÓTESES DE AÇÃO PENAL 
PÚBLICA, O INQUÉRITO POLICIAL, QUE CONSTITUI UM DOS 
DIVERSOS INSTRUMENTOS ESTATAIS DE INVESTIGAÇÃO 
PENAL, TEM POR DESTINATÁRIO PRECÍPUO O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. - O inquérito policial qualifica-se como procedimento 
administrativo, de caráter pré-processual, ordinariamente 
vocacionado a subsidiar, nos casos de infrações perseguíveis 
mediante ação penal de iniciativa pública, a atuação persecutória 
do Ministério Público, que é o verdadeiro destinatário dos 
elementos que compõem a "informatio delicti". Precedentes. - A 
investigação penal, quando realizada por organismos policiais, será 
sempre dirigida por autoridade policial, a quem igualmente 
competirá exercer, com exclusividade, a presidência do respectivo 
inquérito. - A outorga constitucional de funções de polícia judiciária 
à instituição policial não impede nem exclui a possibilidade de o 
Ministério Público, que é o "dominus litis", determinar a abertura de 
inquéritos policiais, requisitar esclarecimentos e diligências 
investigatórias, estar presente e acompanhar, junto a órgãos e 
agentes policiais, quaisquer atos de investigação penal, mesmo 
aqueles sob regime de sigilo, sem prejuízo de outras medidas que 
lhe pareçam indispensáveis à formação da sua "opinio delicti", 
sendo-lhe vedado, no entanto, assumir a presidência do inquérito 
policial, que traduz atribuição privativa da autoridade policial. 
Precedentes. A ACUSAÇÃO PENAL, PARA SER FORMULADA, 
NÃO DEPENDE, NECESSARIAMENTE, DE PRÉVIA 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL. - Ainda que inexista 
qualquer investigação penal promovida pela Polícia Judiciária, o 
Ministério Público, mesmo assim, pode fazer instaurar, validamente, 
a pertinente "persecutio criminis in judicio", desde que disponha, 
para tanto, de elementos mínimos de informação, fundados em 
base empírica idônea, que o habilitem a deduzir, perante juízes e 
Tribunais, a acusação penal. Doutrina. Precedentes. A QUESTÃO 
DA CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DE EXCLUSIVIDADE E A 
ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA. - A cláusula de exclusividade 
inscrita no art. 144, § 1º, inciso IV, da Constituição da República - 
que não inibe a atividade de investigação criminal do Ministério 
Público - tem por única finalidade conferir à Polícia Federal, dentre 
os diversos organismos policiais que compõem o aparato repressivo 
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da União Federal (polícia federal, polícia rodoviária federal e polícia 
ferroviária federal), primazia investigatória na apuração dos crimes 
previstos no próprio texto da Lei Fundamental ou, ainda, em 
tratados ou convenções internacionais. - Incumbe, à Polícia Civil 
dos Estados-membros e do Distrito Federal, ressalvada a 
competência da União Federal e excetuada a apuração dos crimes 
militares, a função de proceder à investigação dos ilícitos penais 
(crimes e contravenções), sem prejuízo do poder investigatório de 
que dispõe, como atividade subsidiária, o Ministério Público. - 
Função de polícia judiciária e função de investigação penal: uma 
distinção conceitual relevante, que também justifica o 
reconhecimento, ao Ministério Público, do poder investigatório em 
matéria penal. Doutrina. É PLENA A LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DO PODER DE INVESTIGAR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, POIS OS ORGANISMOS POLICIAIS (EMBORA 
DETENTORES DA FUNÇÃO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA) NÃO TÊM, 
NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO, O MONOPÓLIO DA 
COMPETÊNCIA PENAL INVESTIGATÓRIA. - O poder de investigar 
compõe, em sede penal, o complexo de funções institucionais do 
Ministério Público, que dispõe, na condição de "dominus litis" e, 
também, como expressão de sua competência para exercer o 
controle externo da atividade policial, da atribuição de fazer 
instaurar, ainda que em caráter subsidiário, mas por autoridade 
própria e sob sua direção, procedimentos de investigação penal 
destinados a viabilizar a obtenção de dados informativos, de 
subsídios probatórios e de elementos de convicção que lhe 
permitam formar a "opinio delicti", em ordem a propiciar eventual 
ajuizamento da ação penal de iniciativa pública. Doutrina. 
Precedentes: RE 535.478/SC, Rel. Min. ELLEN GRACIE - HC 
91.661/PE, Rel. Min. ELLEN GRACIE - HC 85.419/RJ, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO - HC 89.837/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. 
CONTROLE JURISDICIONAL DA ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA 
DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO: OPONIBILIDADE, A 
ESTES, DO SISTEMA DE DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS, 
QUANDO EXERCIDO, PELO "PARQUET", O PODER DE 
INVESTIGAÇÃO PENAL. - O Ministério Público, sem prejuízo da 
fiscalização intra--orgânica e daquela desempenhada pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público, está permanentemente 
sujeito ao controle jurisdicional dos atos que pratique no âmbito das 
investigações penais que promova "ex propria auctoritate", não 
podendo, dentre outras limitações de ordem jurídica, desrespeitar o 
direito do investigado ao silêncio ("nemo tenetur se detegere"), nem 
lhe ordenar a condução coercitiva, nem constrangê-lo a produzir 
prova contra si próprio, nem lhe recusar o conhecimento das 
razões motivadoras do procedimento investigatório, nem submetê-lo 
a medidas sujeitas à reserva constitucional de jurisdição, nem 
impedi-lo de fazer-se acompanhar de Advogado, nem impor, a este, 
indevidas restrições ao regular desempenho de suas prerrogativas 
profissionais (Lei nº 8.906/94, art. 7º, v.g.). - O procedimento 
investigatório instaurado pelo Ministério Público deverá conter 
todas as peças, termos de declarações ou depoimentos, laudos 
periciais e demais subsídios probatórios coligidos no curso da 
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investigação, não podendo, o "Parquet", sonegar, selecionar ou 
deixar de juntar, aos autos, quaisquer desses elementos de 
informação, cujo conteúdo, por referir-se ao objeto da apuração 
penal, deve ser tornado acessível tanto à pessoa sob investigação 
quanto ao seu Advogado. - O regime de sigilo, sempre excepcional, 
eventualmente prevalecente no contexto de investigação penal 
promovida pelo Ministério Público, não se revelará oponível ao 
investigado e ao Advogado por este constituído, que terão direito 
de acesso - considerado o princípio da comunhão das provas - a 
todos os elementos de informação que já tenham sido formalmente 
incorporados aos autos do respectivo procedimento investigatório. 
(HC 94173, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 27/10/2009, DJe-223 DIVULG 26-11-2009 PUBLIC 
27-11-2009 EMENT VOL-02384-02 PP-00336) 

HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. FALTA DE 
JUSTA CAUSA. EXISTÊNCIA DE SUPORTE PROBTATÓRIO 
MÍNIMO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
POSSIBLIDADE DE INVESTIGAÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DELITOS PRATICADOS POR POLICIAIS. ORDEM DENEGADA. 1. 
A presente impetração visa o trancamento de ação penal movida 
em face dos pacientes, sob a alegação de falta de justa causa e de 
ilicitude da denúncia por estar amparada em depoimentos colhidos 
pelo ministério público. (...) 5. É perfeitamente possível que o órgão 
do Ministério Público promova a colheita de determinados 
elementos de prova que demonstrem a existência da autoria e da 
materialidade de determinado delito. Tal conclusão não significa 
retirar da Polícia Judiciária as atribuições previstas 
constitucionalmente, mas apenas harmonizar as normas 
constitucionais (arts. 129 e 144) de modo a compatibilizá-las para 
permitir não apenas a correta e regular apuração dos fatos 
supostamente delituosos, mas também a formação da opinio delicti. 
6. O art. 129, inciso I, da Constituição Federal, atribui ao parquet a 
privatividade na promoção da ação penal pública. Do seu turno, o 
Código de Processo Penal estabelece que o inquérito policial é 
dispensável, já que o Ministério Público pode embasar seu pedido 
em peças de informação que concretizem justa causa para a 
denúncia. 7. Ora, é princípio basilar da hermenêutica constitucional 
o dos "poderes implícitos", segundo o qual, quando a Constituição 
Federal concede os fins, dá os meios. Se a atividade fim - 
promoção da ação penal pública - foi outorgada ao parquet em foro 
de privatividade, não se concebe como não lhe oportunizar a 
colheita de prova para tanto, já que o CPP autoriza que "peças de 
informação" embasem a denúncia. 8. Cabe ressaltar, que, no 
presente caso, os delitos descritos na denúncia teriam sido 
praticados por policiais, o que, também, justifica a colheita dos 
depoimentos das vítimas pelo Ministério Público. 9. Ante o exposto, 
denego a ordem de habeas corpus. (HC 91661, Relator(a): Min. 
ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 10/03/2009, DJe-064 
DIVULG 02-04-2009 PUBLIC 03-04-2009 EMENT VOL-02355-02 
PP-00279 RMDPPP v. 5, n. 29, 2009, p. 103-109) 
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Desse modo,constata-se que a jurisprudência atual dos Tribunais 

Superiores é uniforme no sentido de que o órgão ministerial possui legitimidade para 

proceder, diretamente, à colheita de elementos de convicção para subsidiar a 

propositura de ação penal, só lhe sendo vedada a presidência do inquérito, que compete 

exclusivamente à autoridade policial, de tal sorte que a realização de tais atos não 

afasta a legitimidade do Ministério Público para a propositura da ação penal, 

entendimento este contido no enunciado 234 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 

segundo a qual "a participação do membro do Ministério Público na fase investigatória 

criminal não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da 

denúncia".

A respeito do assunto, confira-se o seguinte julgado:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. CONCUSSÃO. AÇÃO PENAL. ATOS 
INVESTIGATÓRIOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA. SUBSCRIÇÃO. PROMOTOR. 
CONDUTOR. INVESTIGAÇÃO. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO. 
SÚMULA 234/STJ.
1. Conquanto não se desconheça o debate travado no Supremo 
Tribunal Federal acerca da matéria, esta Corte assentou 
entendimento no sentido de que, em princípio, são válidos os atos 
investigatórios realizados pelo Ministério Público,cabendo-lhe ainda 
requisitar informações e documentos, a fim de instruir os seus 
procedimentos administrativos, com vistas ao oferecimento da 
denúncia.
2. Não há irregularidades no fato de o Promotor de Justiça, 
condutor do procedimento investigatório administrativo, subscrever 
a inicial acusatória. Incidência da Súmula nº 234 deste Tribunal.
3. Ordem denegada.
(HC 37.316/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 11/12/2008, DJe 02/02/2009)

Entretanto, no caso em apreço, o impetrante não trouxe à colação cópia 

integral do inquérito policial, cujo teor é essencial para se aferir a regularidade no seu 

trâmite e se o órgão ministerial, de fato, presidiu e conduziu, de forma exclusiva, o 

referido procedimento investigatório a ensejar ou não a nulidade das provas por este 

meio obtidas.

É cediço que o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 

direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de provas 
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documentais que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do aventado 

constrangimento ilegal suportado pelo paciente.

Nesse sentido é a jurisprudência deste Sodalício:

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO CONTRA O INSS. 
CORRUPÇÃO ATIVA. (...) INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. ILEGALIDADE INDEMONSTRADA E NÃO ALEGADA 
NO MOMENTO OPORTUNO. (...) ORDEM DENEGADA.
(...) 
9. A alegação de que o inquérito foi iniciado com base em denúncia 
anônima não pode ser verificado a partir da leitura das peças do 
inquérito e da denúncia. Destarte, tendo em vista que, na via 
estreita do habeas corpus, restringe-se o exame do mérito da 
impetração às provas pré-constituídas colacionadas aos autos e às 
informações judiciais prestadas, compete ao Impetrante instruir o 
pedido com documentos suficientes para aferição da ilegalidade 
apontada, não sendo possível maior dilação probatória. 
Precedentes.
(...)
15. Ordem denegada.
(HC 83.611/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/02/2010, DJe 01/03/2010)

HABEAS CORPUS. FURTO. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS 
ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ CONSTITUÍDA. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DOS MOTIVOS E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
1. O habeas corpus, em sua estreita via, deve vir instruído com 
todas as provas pré-constituídas já que o seu procedimento não 
admite dilação probatória (Precedentes).
(...)
5. Ordem parcialmente concedida a fim de, afastadas parte das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, reduzir a reprimenda para 2 
(dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão e pagamento de 10 (dez) 
dias-multa, mantido o regime prisional fechado para início de 
desconto da sanção corporal.
(HC 141.873/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/12/2010, DJe 01/02/2011)

Assim, como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada das provas e fatos, e não tendo os autos do inquérito instaurado 

sido juntado à impetração, inviável o reconhecimento da plausibilidade jurídica do pedido 

neste ponto.

Por outro lado, no que se refere à sustentada inépcia da denúncia, que 

não teria individualizado as condutas de cada um dos agentes, melhor sorte não 
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socorre o impetrante.

O artigo 41 do Código de Processo Penal traça os requisitos que devem 

ser observados na elaboração da peça vestibular:

"Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação 
do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, 
o rol das testemunhas." 

Ora, da leitura da denúncia ofertada nos autos da ação penal em exame, 

infere-se que foi formulada em obediência ao citado dispositivo processual penal, uma 

vez que descreve perfeitamente o fato típico denunciado, crime em tese, com todas as 

circunstâncias, atribuindo-o ao paciente e demais corréus com base nos elementos 

coletados na fase informativa, terminando por classificá-los ao indicar os tipos legais 

supostamente infringidos. 

A respeito da matéria, veja-se ensinamento doutrinário, quanto aos 

pressupostos da denúncia: 

"Devem estar relatadas na denúncia todas as 
circunstâncias do fato que possam interessar à apreciação 
do crime, sejam elas mencionadas expressamente em lei 
como qualificadoras, agravantes, atenuantes, causas de 
aumento ou diminuição de pena etc., como as que se 
referem ao tempo, lugar, meios e modos de execução, 
causas, efeitos etc. Devem ser esclarecidas as questões 
mencionadas nas seguintes expressões latinas: quis (o 
sujeito ativo do crime); quibus auxiliis (os autores e meios 
empregados); quid (o mal produzido); ubi (o lugar do crime); 
cur (os motivos do crime); quomodo (a maneira pelo qual foi 
praticado) e quando (o tempo do fato). Mas, se a peça, 
ainda que concisa, contém os elementos essenciais, a falta 
ou omissão de circunstância não a invalida [...] Isso porque 
a deficiência da denúncia que não impede a compreensão 
da acusação nela formulada não enseja a nulidade do 
processo" (MIRABETE, J. F. Código de processo penal 
interpretado. São Paulo: Atlas, p. 128). 

Vicente Greco Filho traz a seguinte lição quanto ao tema, leia-se: 
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"A falta de descrição de uma elementar provoca a inépcia 
da denúncia, porque a defesa não pode se defender de fato 
que não foi imputado. Denúncia inepta deve ser rejeitada. 
(...) As circunstâncias identificadoras são as demais 
circunstâncias de fato que individualizam a infração com 
relação a outras infrações da mesma natureza. São as 
circunstâncias de tempo e lugar. O defeito, ou a dúvida, 
quanto a circunstâncias individualizadoras, se não for de 
molde a tornar impossível a identificação da infração, não 
conduz à inépcia da denúncia, mas, ao contrário, facilita a 
defesa, porque pode dar azo à negativa da autoria mediante, 
por exemplo, a alegação de um álibi. A deficiência nas 
circunstâncias individualizadoras não pode, contudo, ser tão 
grande a ponto de impedir totalmente a identificação da 
infração." (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: 
Saraiva, p. 114-5). 

Tem-se, assim, que a exordial acusatória em exame apresentou uma 

narrativa congruente dos fatos, permitindo o exercício da ampla defesa pelo paciente, 

não havendo que se falar em falta de individualização ou pormenorização das condutas 

que teriam sido por ele praticadas. 

Quanto ao ponto, merece menção o fato de que nos crimes de autoria 

coletiva, embora a denúncia não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de 

não descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, demonstra um 

liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, estabelecendo a plausibilidade da 

imputação e possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em que se consideram 

preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.

Dessa maneira, viável que o Ministério Público, impossibilitado de descer 

a minúcias quanto ao agir específico de cada denunciado, possuindo, porém, fundados 

indícios de que todos teriam de alguma forma concorrido para o intento criminoso, 

ofereça a inicial destacando, em seu texto, os elementos que os conectam ao delito. 

Guilherme de Souza Nucci, ao comentar a acusação genérica no 

concurso de agentes, não destoa de tal entendimento:

"Tem-se admitido ofereça o promotor uma denúncia 
genérica, em relação aos co-autores e partícipes, quando 
não conseguir, por absoluta impossibilidade, identificar 
claramente a conduta de cada um no cometimento da 
infração penal." (NUCCI, Guilherme de Souza. Código de 
Processo Penal comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos 
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Tribunais, 2009, p. 154). 

Por conseguinte, a ausência de individualização pormenorizada das 

condutas nos casos de crimes de autoria coletiva, não é, por si só, motivo de inépcia da 

denúncia, conforme, aliás, tem decidido este Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. CRIMES DE AUTORIA 
COLETIVA. DESCRIÇÃO DE ELEMENTOS SUFICIENTES AO 
EXERCÍCIO DA DEFESA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.  SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO A IMPOR A 
SEGREGAÇÃO. PEDIDO PREJUDICADO EM PARTE E 
DENEGADO.
1. Não é inepta a denúncia que, em conformidade com o artigo 41 
do Código de Processo Penal, descreve os elementos 
indispensáveis quanto à prática, em tese, dos delitos de tráficos de 
drogas e associação para o tráfico, bem como a existência de 
indícios suficientes de autoria em relação ao paciente, além de 
apontar subsídios aptos a configurar a materialidade dos aludidos 
crimes, notadamente pela apreensão de elevada quantidade de 
entorpecente - cerca de 500 kg de cocaína - além dos 
equipamentos e insumos utilizados na produção e distribuição da 
droga, viabilizando o pleno exercício do direito de defesa.
2. Em se tratando de crime de autoria coletiva, é desnecessária a 
descrição pormenorizada da conduta de cada um dos envolvidos, 
bastando o vínculo entre os réus e o crime a eles imputados, sendo 
certo que caberá à instrução processual o detalhamento acerca da 
participação de cada um dos agentes na empreitada delituosa.
Precedentes desta Corte e do STF.
(...)
5. Habeas corpus prejudicado em parte e, no restante, denegado.
(HC 95.450/SP, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 17/02/2011, DJe 28/03/2011)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE PERIGO 
PARA A VIDA OU SAÚDE DE OUTREM, REDUÇÃO À CONDIÇÃO 
ANÁLOGA À DE ESCRAVO E FRUSTRAÇÃO DE DIREITO 
ASSEGURADO POR LEI TRABALHISTA. ARGUIÇÃO DE INÉPCIA 
DA PEÇA ACUSATÓRIA. DENÚNCIA GERAL. POSSIBILIDADE. 
INÉPCIA NÃO CONFIGURADA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Segundo já decidiu esta Corte, "Eventual inépcia da denúncia só 
pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a 
impedir a compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à 
defesa do acusado, ou na ocorrência de qualquer das falhas 
apontadas no art. 43 do CPP" (RHC 18.502/SP, 5.ª Turma, Rel. 
Min. GILSON DIPP, DJ de 15/05/2006.) 
2. A teor do entendimento desta Corte, é possível o oferecimento 
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de denúncia geral quando uma mesma conduta é imputada a todos 
os acusados e, apesar da aparente unidade de desígnios, não há 
como pormenorizar a atuação de cada um dos agentes na prática 
delitiva.
Precedentes.
3. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição 
minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bastando a 
narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, com 
elementos suficientes para garantir o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, como verificado na hipótese.
4. Não se pode, pois, de antemão, retirar do Estado o direito e o 
dever de investigar e processar, quando há elementos mínimos 
necessários para a persecução criminal.
5. Ordem denegada. (HC 112.852/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 26/04/2011)

Com igual orientação, merecem menção os julgados do Supremo 

Tribunal Federal:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE 
QUADRILHA. DENÚNCIA QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO 
ART. 41 DO CPP. CRIME DE AUTORIA COLETIVA. 
PRECEDENTES STF. DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR 
IDÔNEO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRIMARIEDADE, 
BONS ANTECEDENTES E RESIDÊNCIA FIXA NÃO IMPEDEM A 
PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM DENEGADA. 1. Paciente 
denunciado, juntamente com mais dez co-réus, por integrar 
quadrilha armada voltada para prática de diversos crimes, 
especialmente delitos de extorsão relacionados a serviços de 
"segurança" e de "proteção". 2. A denúncia descreve 
suficientemente a conduta do paciente, que, em tese, amolda-se ao 
delito descrito no art. 288 do Código Penal. 3. A descrição dos 
fatos cumpriu, satisfatoriamente, o comando normativo contido no 
art. 41 do Código de Processo Penal, estabelecendo a correlação 
entre a conduta do paciente e a imputação da prática do crime de 
quadrilha. 4. Há substrato fático-probatório suficiente para o início 
e desenvolvimento da ação penal de forma legítima, afastando a 
alegação de ausência de justa causa, sendo certo que a efetiva 
participação do paciente na prática do delito merecerá análise 
muito mais detida por ocasião do julgamento do mérito da ação 
penal. 5. Ademais, "a jurisprudência do Tribunal firmou-se no 
sentido de não exigir a individualização das ações de cada agente 
quando se trata de crime de autoria coletiva", sendo que o "decreto 
de prisão preventiva com fundamento em denúncia que descreve a 
forma como os integrantes da quadrilha agiam, não pode ser 
desconstituído por falta de justa causa". Precedentes. 6. Houve 
fundamentação idônea para decretação da custódia cautelar do 
paciente, já que, diante do conjunto probatório dos autos da ação 
penal, a prisão se justifica para a garantia da ordem pública, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 7. A decretação 
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da prisão cautelar se baseou em fatos concretos, notadamente a 
periculosidade do paciente e dos demais denunciados, não só em 
razão da gravidade dos crimes perpetrados, mas também pelo 
modus operandi da quadrilha. 8. Como já decidiu esta Corte, "a 
garantia da ordem pública, por sua vez, visa, entre outras coisas, 
evitar a reiteração delitiva, assim resguardando a sociedade de 
maiores danos" (HC 84.658/PE, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 
03/06/2005). Nessa linha deve-se considerar o "perigo que o 
agente representa para a sociedade como fundamento apto à 
manutenção da segregação" (HC 90.398/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJ 18/05/2007). 9. A "primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e profissão lícita" são "circunstâncias 
que, por si sós, não afastam a possibilidade da preventiva". 
Precedentes. 10. Habeas corpus denegado. 
(HC 98157, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, 
julgado em 05/10/2010, DJe-204 DIVULG 22-10-2010 PUBLIC 
25-10-2010 EMENT VOL-02421-01 PP-00105 LEXSTF v. 32, n. 
383, 2010, p. 338-347) 

EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
DENÚNCIA: CORRUPÇÃO PASSIVA E TRÁFICO DE INFLUÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO 
PENAL. I. - Desde que permitam o exercício do direito de defesa, 
as eventuais omissões da denúncia, quanto aos requisitos do art. 
41 do CPP, não implicam necessariamente na sua inépcia, certo 
que podem ser supridas a todo tempo, antes da sentença final 
(CPP, art. 569). Precedentes. II. - Nos crimes de autoria coletiva, a 
jurisprudência da Corte não tem exigido a descrição pormenorizada 
da conduta de cada acusado. III. - A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que não se tranca a ação 
penal quando a conduta descrita na denúncia configura, em tese, 
crime. IV. - HC indeferido. 
(HC 85636, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, 
julgado em 13/12/2005, DJ 24-02-2006 PP-00050 EMENT 
VOL-02222-02 PP-00308) 

Cumpre realçar, outrossim, que não há como se exigir que toda a 

denúncia, que tem como base apenas o procedimento inquisitorial, narre 

minuciosamente todos os detalhes do ilícito, pois inúmeras vezes outras questões 

importantes somente são elucidadas durante a persecutio criminis in judicium, até 

mesmo em favor do próprio acusado. 

Nesses casos esta Corte de Justiça, mutatis mutandis, tem decidido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. CORRETA CAPITULAÇÃO 
DOS FATOS. FRAGILIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO. 
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APLICAÇÃO DO ENUNCIADO SUMULAR 17/STJ. CONTINUIDADE 
DELITIVA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA 
ELEITA. ORDEM DENEGADA. 
1. Não se tem por inepta a denúncia que atende, perfeitamente, os 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, tendo em vista a 
completa exposição do fato tido como delituoso, com suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado, a classificação do crime, 
o pedido de condenação, além da apresentação do rol de 
testemunhas, permitindo ao réu o pleno exercício da sua defesa. 
(...) 5. Ordem denegada. 
(HC 112207/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 26/04/2010) 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA 
PERSECUÇÃO PENAL. INOCORRÊNCIA. 
I - A peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em 
toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias. (HC 
73.271/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJU de 
04/09/1996). Denúncias genéricas que não descrevem os fatos na 
sua devida conformação, não se coadunam com os postulados 
básicos do Estado de Direito. (HC 86.000/PE, Segunda Turma, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJU de 02/02/2007). A inépcia da denúncia 
caracteriza situação configuradora de desrespeito estatal ao 
postulado do devido processo legal. 
II - In casu, na denúncia há suficiente descrição de que os 
denunciados teriam ludibriado a vítima, em suposta negociação de 
títulos supervalorizados. Foram cobradas despesas cartorárias no 
total de R$ 31.583,00, sendo que nenhum serviço foi realizado. A 
participação do paciente foi devidamente individualizada. 
III - A exordial acusatória, portanto, apresenta uma narrativa 
congruente dos fatos (HC 88.359/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 
Cezar Peluso, DJU de 09/03/2007), de modo a permitir o pleno 
exercício da ampla defesa (HC 88.310/PA, Segunda Turma, Rel. 
Min. Joaquim Barbosa, DJU de 06/11/2006), descrevendo conduta 
que, ao menos em tese, configura crime (HC 86.622/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 22/09/2006), ou 
seja, não é inepta a denúncia que atende aos ditames do art. 41 do 
Código de Processo Penal (HC 87.293/PE, Primeira Turma, Rel. 
Min. Eros Grau, DJU de 03/03/2006). 
IV - Além disso, havendo descrição da conduta que possibilita a 
adequação típica, não há que se falar em inépcia da denúncia por 
falta de individualização da conduta. 
(...)
Ordem denegada. 
(HC 142098/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/02/2010, DJe 15/03/2010)

No caso dos autos, a peça inaugural, como visto, explicita que os demais 

corréus e o paciente, mediante acordo, se associaram de forma estável para praticar o 
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delito de tráfico de entorpecentes, indicando, ainda, que este último atuaria "como 

motorista dos integrantes da organização", "não apenas transportando os integrantes da 

quadrilha, mas também movimentando veículos para eles" (fls. 358/359 e 367), razão 

pela qual não há que se falar em defeito na inicial acusatória.

Não merece reparos, portanto, o aresto objurgado, que assim se 

pronunciou quanto ao ponto:

"Os impetrantes, se insurgem também contra a falta de 
especificação dos fatos imputados ao paciente na denúncia. 
É admissível - e até esperado - que em virtude de uma ação 
penal onde 28 pessoas, em tese, formam uma quadrilha 
para o mesmo fim, qual seja, a traficância de entorpecentes, 
tenham tratamento semelhante quando da fundamentação 
para prisão cautelar. Ademais, o Ministério Público, ainda 
referiu qual sua participação, em tese, na quadrilha, estando 
bem individualizada, na medida do possível, a denúncia." (fl. 
410-verso).

Inexiste, por conseguinte, qualquer constrangimento ilegal a ser sanado 

por esta Corte Superior de Justiça, não merecendo reparos o acórdão recorrido, que 

recebeu a seguinte ementa: 

"HABEAS CORPUS. LEI 11.343/06 ART. 35 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. C/C 
ART. 40, III E IV DO MESMO DIPLOMA LEGAL. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DO FATO E DA AUTORIA PARA 
PERMITIR A MANUTENÇÃO DA ACUSAÇÃO. INVIÁVEL 
O PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
Fulminar a ação penal, 'ab initio', somente é possível 
quando manifestamente infundada a acusação, e este não é 
o caso dos autos. 
INEXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA A 
REALIZAÇÃO DE ESCUTAS TELEFÔNICAS. Não 
aportou nos autos, qualquer indício do que o aduzido pelos 
impetrantes tenha, realmente ocorrido, restando impossível 
perceber qualquer nulidade neste sentido.Existe presunção 
de legalidade nas autorizações judiciais. E o espaço do HC 
é estreito para examinar a licitude de tal prova. 
MINISTÉRIO PÚBLICO INVESTIGADOR. O MP é o titular 
da investigação, entendendo o necessário ou 
desnecessário para investigação criminal. Lei 
Complementar nº 75/90, em seu art. 8º, inciso IV, diz 
competir ao Ministério Público, para o exercício das suas 
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atribuições institucionais, "realizar inspeções e diligências 
investigatórias". Matéria controvertida, e portanto inviável de 
ser reconhecida desde logo. 
COMPETÊNCIA. A verificação da competência por 
prevenção depende da análise de diversos elementos, 
dentro da sucessão de diligências deferidas ora por um, ora 
por outro Juiz. E para melhor exame da competência, em 
respeito ao devido processo legal, e também do 
contraditório, deve ser argüida a respectiva exceção, no 
local próprio, com o eventual manejo do recurso adequado. 
EXCESSO DE PRAZO JUSTIFICADO. Não se configura 
excesso de prazo se o Juiz conduz o processo com 
cuidado, e a demora decorre da complexidade da causa, 
com 28 denunciados em operação policial complexa. 
DENEGARAM A ORDEM, POR MAIORIA." (fl. 408).

Ante o exposto, denega-se a ordem. 

É o voto.
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